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RESUMO

Introdução: A autonomia dos enfermeiros na Atenção Primária à Saúde é um tema

crucial, pois reflete o grau de responsabilidade e decisão que esses profissionais

possuem em seu trabalho e o quanto isso impacta diretamente na qualidade e

eficácia dos cuidados aos pacientes. Objetivo: Identificar a autonomia profissional

dos enfermeiros que atuam na Atenção Primária à Saúde do Rio Grande do Sul.

Método: Trata-se de um estudo de abordagem qualitativa do tipo descritivo e

exploratório. Os participantes foram 59 enfermeiros atuantes na Atenção Primária à

Saúde no Estado do Rio Grande do Sul. A coleta de dados foi por meio de

entrevista semiestruturada por plataformas de videoconferência (online). A análise

dos dados ocorreu por meio da análise de conteúdo do tipo temática. Resultados:
A análise dos dados revelou duas categorias temáticas principais: a primeira

destaca a área de maior autonomia profissional dos enfermeiros, enquanto a

segunda aborda a autonomia na prescrição de medicamentos e a necessidade de

colaboração com outros profissionais para concluir um atendimento iniciado pelo

enfermeiro. Considerações Finais: Os enfermeiros percebem autonomia na área

assistencial, porém, enfrentam limitações na prescrição de medicamentos e no

desfecho de atendimentos devido a interferências locais em sua prática.

Descritores: Autonomia Profissional. Enfermagem. Atenção Primária à saúde.



ABSTRACT

Introduction: The autonomy of nurses in Primary Health Care is a crucial topic as it

reflects the degree of responsibility and decision-making these professionals have in

their work and how this directly impacts the quality and effectiveness of patient care.

Objective: To identify the professional autonomy of nurses working in Primary Health

Care in the state of Rio Grande do Sul. Method: This is a qualitative study with a

descriptive and exploratory approach. The participants were 59 nurses working in

Primary Health Care in the state of Rio Grande do Sul. Data collection was

conducted through semi-structured interviews via videoconferencing platforms

(online). Data analysis was performed using thematic content analysis. Results: The

data analysis revealed two main thematic categories: the first highlights the area of

greatest professional autonomy for nurses, while the second addresses autonomy in

medication prescription and the need for collaboration with other professionals to

complete care initiated by the nurse. Conclusion: Nurses perceive autonomy in the

assistance area; however, they face limitations in medication prescription and in

concluding care due to local interference in their practice.

Descriptores: Professional Autonomy. Nursing. Primary Health Care.
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APRESENTAÇÃO

Esse Trabalho de Conclusão de Curso foi estruturado no formato de artigo

científico. Portanto, compreende as seguintes seções: introdução, objetivo, método,

resultados, discussão e considerações finais.

O artigo foi estruturado seguindo as normas da Revista de Enfermagem

UFPE on line - REUOL.



AUTONOMIA DOS ENFERMEIROS NO ÂMBITO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA
À SAÚDE NO RIO GRANDE DO SUL

RESUMO
Introdução: A autonomia dos enfermeiros na Atenção Primária à Saúde é um

tema crucial, pois reflete o grau de responsabilidade e decisão que esses

profissionais possuem em seu trabalho e o quanto isso impacta diretamente na

qualidade e eficácia dos cuidados aos pacientes. Objetivo: Identificar a autonomia

profissional dos enfermeiros que atuam na Atenção Primária à Saúde do Rio

Grande do Sul. Método: Trata-se de um estudo de abordagem qualitativa do tipo

descritivo e exploratório. Os participantes foram 59 enfermeiros atuantes na

Atenção Primária à Saúde no Estado do Rio Grande do Sul. A coleta de dados foi

por meio de entrevista semiestruturada por plataformas de videoconferência

(online). A análise dos dados ocorreu por meio da análise de conteúdo do tipo

temática. Resultados: A análise dos dados revelou duas categorias temáticas

principais: a primeira destaca a área de maior autonomia profissional dos

enfermeiros, enquanto a segunda aborda a autonomia na prescrição de

medicamentos e a necessidade de colaboração com outros profissionais para

concluir um atendimento iniciado pelo enfermeiro. Considerações Finais: Os

enfermeiros percebem autonomia na área assistencial, porém, enfrentam

limitações na prescrição de medicamentos e no desfecho de atendimentos devido

a interferências locais em sua prática.

Descritores: Autonomia Profissional, Enfermagem, Atenção Primária à saúde.

ABSTRACT

Introduction: The autonomy of nurses in Primary Health Care is a crucial topic as it

reflects the degree of responsibility and decision-making these professionals have

in their work and how this directly impacts the quality and effectiveness of patient

care. Objective: To identify the professional autonomy of nurses working in Primary

Health Care in the state of Rio Grande do Sul. Method: This is a qualitative study

with a descriptive and exploratory approach. The participants were 59 nurses

working in Primary Health Care in the state of Rio Grande do Sul. Data collection



was conducted through semi-structured interviews via videoconferencing platforms

(online). Data analysis was performed using thematic content analysis. Results:
The data analysis revealed two main thematic categories: the first highlights the

area of greatest professional autonomy for nurses, while the second addresses

autonomy in medication prescription and the need for collaboration with other

professionals to complete care initiated by the nurse. Conclusion: Nurses perceive

autonomy in the assistance area; however, they face limitations in medication

prescription and in concluding care due to local interference in their practice.

Descriptors: Professional Autonomy, Nursing, Primary health care.

1 INTRODUÇÃO
Ao longo de sua trajetória, a Enfermagem enfrentou grandes desafios para

afirmar sua credibilidade como profissão. Isso se deve à sua história que relaciona

o papel do cuidado predominantemente associado às mulheres e à uma posição

historicamente subordinada à medicina.1 Tendo sua autonomia atrelada à outra

profissão, a Enfermagem teve por muito tempo sua tomada de decisão suprimida,

mesmo sendo essa uma das ferramentas mais importantes na área da saúde.2

A autonomia de uma profissão é considerada como uma independência das

atividades realizadas pelos profissionais e uma autoridade em seu ambiente de

trabalho. Esta, é vista através da relação com os pacientes, outros profissionais de

saúde e com a instituição da qual o profissional faz parte. E que deve, portanto,

ser compreendida não apenas do ponto de vista técnico mas também de uma

perspectiva social e histórica dentro de um contexto cultural, político e até mesmo

econômico.3-5

Foi com o surgimento das práticas avançadas de enfermagem, no início da

década de 1950, que a atuação do enfermeiro passou a ter maior protagonismo.

Inicialmente, o termo “práticas avançadas’’ surgiu nos EUA e no Canadá,

posteriormente disseminou-se pela Europa e, mais recentemente, pela América

Latina.6 Segundo o Conselho Internacional de Enfermagem (CIE), as práticas

avançadas referem-se a enfermeiros que possuem habilidades complexas,

conhecimento especializado e poder de decisão, de acordo com as características

do seu contexto e do país onde são credenciados.7



No Brasil, desde 2015 existem tratativas sobre o tema e discussão para

implementação dessa prática.6 Apesar disso, sabe-se que, desde promulgação da

Lei nº 7.498 em 1986, que rege o exercício profissional do enfermeiro, cabe a este

profissional a realização de consultas de enfermagem, a prestação de cuidados de

maior complexidade técnica, a prescrição de medicamentos de acordo com os

programas de saúde pública e as rotinas aprovadas nas instituições de saúde,

além da solicitação exames previamente protocolados.8

Embora a Lei do Exercício Profissional seja aplicável a qualquer contexto de

atuação do enfermeiro, ela confere mais força a essas atividades no contexto da

Atenção Primária à Saúde (APS), em alinhamento com a Política Nacional de

Atenção Básica (PNAB). Com a implementação da PNAB e da Estratégia de

Saúde da Família (ESF), a atuação do enfermeiro na (APS) passou por mudanças

significativas. O papel que antes era predominantemente administrativo e focado

em atividades como a vacinação e vigilância epidemiológica, tornou-se mais

centrado em grupos específicos e ampliado para incluir consultas da categoria.6-8

Desde o surgimento das habilidades avançadas na enfermagem, a

crescente valorização do trabalho multidisciplinar na área da saúde e o

escalonamento das práticas baseadas em evidências, a atuação das demais

profissões foi sendo ampliada dentro da área médica, o que resulta até hoje em

disputa por legitimidade entre as profissões.2, 11

Embora existam conselhos regionais para cada profissão e legislações que

respaldam o exercício de cada categoria, dificuldades surgem na prática diária

devido à influência que algumas profissões exercem sobre outras, especialmente a

categoria médica, que fortemente rege a dinâmica dessas relações. Nesse

contexto, a prescrição de medicamentos e a solicitação de exames, atividades que

no âmbito da saúde dizem respeito à autonomia profissional, geram tensões entre

categorias profissionais necessitando frequentemente da intervenção do poder

jurídico.12

Desde 1986, a prescrição de medicamentos e exames laboratoriais é uma

competência assegurada ao enfermeiro pela Lei do Exercício Profissional e

conforme as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Federal de Enfermagem

(COFEN). Essa atividade também é reiterada pela RDC 20/2011 da Anvisa, entre

outros documentos. Apesar da prática ser legalmente uma atribuição do

enfermeiro, essa é frequentemente questionada, sempre havendo a necessidade



de uma reafirmação e tramitação jurídica para uma atuação na qual já existe

respaldo legal e normativo.13-15

Nesse contexto, estudar o tema é relevante para compreender como os

enfermeiros se sentem em relação à sua formação profissional e até que ponto

conseguem exercer suas práticas durante as consultas na APS dado as

interferências locais. Assim, a questão de pesquisa deste estudo foi: Em que
âmbito profissional existe autonomia dos enfermeiros na Atenção Primária à
Saúde do Rio Grande do Sul?
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